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Resumo: O objetivo do trabalho é analisar o perfil do trabalho informal por gênero na região Nordeste. 

Reconhecendo que a informalidade é um fenômeno dinâmico com novas dimensões no processo de 

reconfiguração das relações de trabalho, e heterogêneo, na perspectiva da divisão de gênero, torna-se relevante 

investigar o perfil dessa força de trabalho com suas similaridades e especificidades entre os estados 

nordestinos. A participação da mulher no mercado de trabalho vem se ampliando, mas é contestável a 

qualidade das ocupações e os níveis de rendimento. Ao analisar a condição do emprego por gênero evidencia-

se a existência de um hiato entre o cenário atual e o ideal de equidade de gênero no mercado de trabalho, 

decorrente da ocupação das mulheres em posições menos favoráveis que os homens. Nesse aspecto, é 

importante destacar a elevada participação das mulheres em trabalhos domésticos, em atividades por conta 

própria e sem contribuição para a previdência, ao mesmo tempo em que cresce os domicílios chefiados por 

mulheres provedoras no Nordeste. A permanência da desigualdade de gênero no trabalho expõe as fragilidades 

de uma sociedade desigual que não garante condições dignas de trabalho e submete os segmentos mais 

vulneráveis a ocupações precárias e mal remuneradas. Ademais, os estereótipos que qualificam o trabalho 

feminino como frágil, incapaz, regido pela emoção e pelo espírito maternal, mostram a necessidade de 

enfrentar a desigualdade de gênero como questão política, cultural, social e econômica, enquanto problemas 

que precisam ser superados para o alcance de uma sociedade mais justa. 

 
 

1 Introdução 

  

 As condições de inserção das mulheres no 

mercado de trabalho apresentam-se como 

preocupação de agências internacionais de 

desenvolvimento, como a Organização das 

Nações Unidas, o Programa da Nações Unidas 

para o Desenvolvimento e a Organização 

Internacional do Trabalho, que têm realizado 

esforço conjunto em defesa do trabalho 

decente e da igualdade de gênero. Em nível 

nacional, as discussões em torno das 

desigualdades no mercado de trabalho têm 

avançado sensivelmente na academia e nas 

diferentes esferas de governo, estas atuando 

especialmente na construção de políticas 

públicas que visam a qualificação profissional 

e inclusão produtiva das mulheres. Além disso, 

o fortalecimento da participação política das 

mulheres na sociedade e sua influência sobre 
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as políticas públicas focalizadas nas questões 

de gênero, raça e nos direitos de cidadania, é 

imprescindível para garantir a manutenção dos 

direitos alcançados. 

 Neste sentido, torna-se fundamental 

reconhecer os avanços obtidos 

institucionalmente para a valorização do 

trabalho feminino de modo a alcançar 

condições dignas de trabalho, de ocupações e 

de remuneração. Por outro lado, a busca pela 

equidade de gênero no trabalho constitui 

apenas uma das facetas da desigualdade 

estrutural que compõe a sociedade brasileira, e 

que se aprofunda quando considerada a divisão 

por região, sexo e raça/cor.  

 Neste trabalho, busca-se analisar o perfil 

do trabalho informal por gênero nos estados da 

região Nordeste, explicitando o caráter da 

desigualdade nas condições de inserção das 

mulheres na esfera produtiva e do trabalho. 

Como procedimentos metodológicos, o 

estudo apresenta uma discussão inicial sobre as 

condições históricas que marcam a entrada e 

presença das mulheres no mercado de trabalho 

no Brasil. Em seguida, realizou-se 

levantamento de dados secundários para 

caracterizar a participação do trabalho 

feminino nos estados do Nordeste, com 

destaque para as seguintes variáveis: força de 

trabalho, sexo, raça, instrução, ocupações, 

rendimentos e contribuição previdenciária. 

Como principais fontes, foram utilizadas 

informações do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), com a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD), e do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), com a Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS) e o Cadastro 

Geral de Empregados e Desempregados 

(CAGED), a partir de 2012. Com isso, busca-

se construir um cenário sobre as condições de 

inserção do trabalho nas atividades produtivas 

por gênero para compreender a dinâmica do 

mercado de trabalho regional e suas 

desigualdades. 

 

2 Participação do trabalho feminino no 

mercado de trabalho 

 

A presença crescente das mulheres no 

mercado de trabalho no Brasil vem sendo 

destaque nos últimos 20 anos e apresentam-se 

como desafio quanto ao modo de inserção do 

trabalho feminino no mundo do trabalho no 

capitalismo contemporâneo. Além das 

condições econômicas, a maior participação 

das mulheres na esfera produtiva é 

consequência de um processo histórico de 

emancipação sexual e das mudanças 

observadas nos padrões culturais da sociedade 

brasileira. 

É importante considerar que a definição 

dos papéis e o lugar social ocupado pelas 

mulheres é resultado de uma construção social 
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e, por isso, passível de transformações e 

adaptações. Os avanços quanto à conquista de 

direitos não têm sido alcançados de maneira 

pacífica, tendo em vista que qualquer 

movimento que busque a contestação sobre as 

estruturas de poder e suas representações 

apresenta-se como conflituosa por natureza ao 

propor o rompimento dos padrões cimentados 

no conservadorismo de uma sociedade 

patriarcal e em suas heranças escravocratas. 

Os movimentos feministas em busca de 

mais espaços na sociedade foram 

imprescindíveis para o reconhecimento da 

mulher como protagonista na sociedade, 

especialmente, pelas lutas empreendidas ao 

longo do século passado no meio urbano e no 

rural. A esfera do trabalho tem se mostrado um 

meio importante para este fim, mas também a 

arte e cultura, a ciência e a política. A partir da 

ação política, o lugar social da mulher foi 

sendo definido para além da senzala e da 

cozinha da casa grande, fazendo-a ser 

reconhecida pelo trabalho produtivo e como 

cidadã. 

 É importante considerar que em uma 

sociedade com tantas desigualdades e déficits 

de cidadania como a brasileira, não é tarefa 

simples analisar as condições da desigualdade 

de gênero no trabalho, tendo em vista que a 

desigualdade é um fenômeno que afeta homens 

e mulheres, muito embora o segmento das 

mulheres é o que se encontra em situação mais 

vulnerável quanto às formas de ocupações e 

rendimentos.  

Como recorte metodológico para este 

trabalho, delimita-se a dimensão do trabalho 

como referência para analisarmos algumas 

destas diferenças, já que o trabalho humano é 

tido como categoria central na vida das pessoas 

e na definição de seus lugares sociais. Sendo 

assim, a maior presença das mulheres no 

mercado de trabalho, além dos avanços 

observados em função dos padrões sociais e 

culturais, historicamente, foi marcado pela 

necessidade do trabalho feminino como fator 

produtivo frente ao desenvolvimento mais 

intenso do capitalismo no Brasil, passando a 

demandar força de trabalho nos setores 

urbanos industriais em ascensão, 

especialmente a partir dos anos de 1950. A 

passagem do modelo de produção agrícola 

para o industrial contribuiu significativamente 

para a entrada das mulheres no mercado de 

trabalho em atividades de serviços, comércio e 

indústria, incutindo a concepção de 

desenvolvimento e modernidade. Isso não 

significa dizer que o trabalho no campo tenha 

se alterada na mesma proporção, tendo em 

vista que o processo de produção no setor 

primário obedece a outro ritmo de 

desenvolvimento técnico, mantendo por muito 

tempo atividades intensivas em força de 

trabalho e com uma divisão sexual do trabalho 

mais conservadora. 
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As relações de trabalho na indústria, só 

na aparência poderiam incorrer em menor 

exploração, tendo em vista o ritmo das fábricas 

buscavam o aumento progressivo da 

produtividade do trabalho e, desse modo, 

impunham maior intensidade do trabalho. O 

trabalho feminino passou a ser mais um 

instrumento de competição com o trabalho 

masculino no espaço urbano e, assim, a 

possibilidade de rebaixamento do valor dos 

salários, fazendo com que a absorção do 

trabalho das mulheres não fosse somente uma 

questão de emancipação, mas de sobrevivência 

para a família. 

Outro fator importante para 

caracterizar a presença do trabalho feminino 

refere-se às mudanças demográficas 

observadas no Brasil. A partir dos anos de 

1970, verifica-se uma tendência de diminuição 

nas taxas de fecundidade no país, o que vai 

repercutir paulatinamente no comportamento 

da força de trabalho no futuro1. Além disso, o 

processo social e político de emancipação 

feminina promoveu novos valores em torno da 

noção de família e dos papéis tradicionalmente 

exercidos pelas mulheres como donas de casa 

e cuidadoras dos filhos e dos companheiros. As 

políticas de controle da natalidade, com a 

popularização dos métodos contraceptivos, 

serviram para acentuar os movimentos em prol 

                                                           
1 Enquanto em 1970 a taxa de fecundidade era de 5,8 

filhos por mulher, em 2015 essa taxa caiu para 1,72 

(IBGE, 2018). 

da emancipação feminina.  A contestação do 

modelo de sociedade e dos valores patriarcais 

não só trouxe novos arranjos de família, como 

permitiu a liberdade para lutar pelo alcance de 

autonomia profissional e emocional. 

Chegamos no século XXI com importantes 

conquistas no campo dos direitos do trabalho, 

tendo em vista que as mulheres vêm assumindo 

espaços antes ocupados somente por homens, 

além da construção de políticas públicas nas 

diferentes esferas de governo que atuam em 

diversos segmentos, desde o combate à 

violência contra a mulher até ações que visam 

a promoção da autonomia econômica e 

redução da desigualdade de gênero do 

trabalho.  

Os indicadores de mercado de trabalho 

mostram que as mulheres possuem mais anos 

de estudo e maior nível de instrução em relação 

aos homens, contudo ainda recebem 

remunerações inferiores aos homens quando se 

considera a mesma formação e a mesma 

ocupação no trabalho. Por mais que se observe 

a presença crescente do trabalho feminino em 

atividades tradicionalmente relacionadas aos 

homens como construção civil, ciências, 

engenharia, segurança, entre outras, o trabalho 

das mulheres ainda guarda forte aproximação 

com o trabalho doméstico e em atividades 

associadas à saúde e educação. Esse aspecto 
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mostra que as mudanças no mercado de 

trabalho quanto ao gênero ocorrem de modo 

gradual e se faz necessário muitas gerações 

para que a estrutura de ocupações seja alterada 

de modo a refletir mais equidade entre homens 

e mulheres. Pesa também o fato de que as 

mulheres têm alcançado importantes espaços 

sociais, na política e no trabalho, mas não 

significa que o papel de cuidadora tenha sido 

divido igualitariamente com o companheiro. 

Tradicionalmente, as mulheres exercem 

jornadas de trabalho além do trabalho formal 

em funções típicas da vida doméstica e no 

cuidado com os filhos. Essa dificuldade em 

conciliar as atividades da vida doméstica 

contribui também para o alto índice de 

informalidade e de trabalho por conta própria 

exercido pelas mulheres, considerando que 

para compatibilizar o tempo de criação dos 

filhos com as atividades produtivas que 

proporcionem as condições materiais 

adequadas, muitas trabalhadoras não têm outra 

opção a não ser aceitar ocupações informais 

com baixas remunerações e sem proteção 

social, mas que lhes permitem flexibilizar o 

tempo das atividades de cuidados domésticos, 

dos filhos e do trabalho. Do mesmo modo, o 

trabalho por conta própria absorve grande 

parcela de mulheres que desenvolvem 

atividades produtivas, comércio ou serviços de 

forma a garantir renda e a presença em casa, 

mesmo que precária.  

Estas modalidades de ocupações são 

perversas na medida em que aparecem como 

oportunidades de empreendedorismo para 

mulheres, especialmente, em um cenário de 

crise econômica. A inserção pela 

informalidade empreendedora esconde o 

caráter excludente da sociedade capitalista que 

não promove inserção profissional em 

condições dignas de trabalho para todos. Nesta 

configuração de desigualdades da inserção 

social pela esfera do trabalho, as mulheres são 

mais vulneráveis e sensivelmente afetadas, 

sendo exigidas exaustivamente para serem 

qualificadas, produtivas, empreendedoras e 

competitivas, sem deixar de ser sensível e mãe 

por natureza.  

Em se tratando das desigualdades no 

trabalho por gênero, as condições são ainda 

mais agravadas quando considera-se a raça, 

pois as mulheres negras vão compor a maior 

parte das ocupações no trabalho doméstico, 

informal, sem contribuição para a previdência 

social e com baixos rendimentos. Esta 

configuração deixa explícita a herança 

escravocrata brasileira e sua repercussão sobre 

o mercado de trabalho, sendo que as mulheres 

negras ainda estão associadas ao trabalho 

realizado em casa, mal remunerado e sem 

direitos, pensamento de uma sociedade de 

classes retrógrada. Somente no século XXI o 

trabalho doméstico passou a ser reconhecido 

legalmente como trabalho produtivo e, por 
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isso, remunerado de forma justa e passível de 

direitos sociais oriundos do trabalho como em 

qualquer outra profissão. 

O fenômeno da desigualdade, 

potencializado pelo modelo de 

desenvolvimento do sistema capitalista, 

assume diferentes intensidades quando se 

considera a dimensão regional no Brasil. As 

regiões mais desenvolvidas em termos 

socioeconômicos, Sul e Sudeste, também são 

as que apresentam as melhores oportunidades 

de emprego e renda e, dessa forma, a 

desigualdade de gênero também é menor 

quando comparada às regiões Norte e 

Nordeste. São essas diferenças que precisam 

ser delimitadas a partir dos indicadores de 

mercado de trabalho para que possamos 

entender melhor a configuração da 

desigualdade de gênero entre as grandes 

regiões brasileiras. 

 

 

3 Mercado de trabalho e informalidade por 

gênero no Nordeste 

 

A abordagem sobre as condições do 

mercado de trabalho para as mulheres é uma 

discussão que nos remete ao problema 

socioeconômico da desigualdade na sociedade 

capitalista. Os indicadores de trabalho têm 

mostrando o quanto as mulheres ainda são 

vulneráveis, pois estas ganham menores 

rendimentos, são maioria na informalidade, 

possuem jornadas exaustivas, entre outros 

aspectos. 

A informalidade se altera quando 

observadas as condições socioeconômicas das 

regiões brasileiras. Em se tratando do 

Nordeste, uma região marcada por condições 

econômicas menos competitivas em relação às 

regiões mais desenvolvidas, o que vem se 

refletir em fragilidades sociais através dos 

elevados índices de pobreza e baixos 

rendimentos, a informalidade se apresenta de 

forma mais acentuada, principalmente sobre o 

trabalho feminino. As mulheres estão mais 

vulneráveis e entram nesse mercado informal 

não por escolha, mas pela dificuldade de 

conciliação entre trabalho, casa e família, 

situação que se agrava com a falta de espaço na 

economia formal que não apresenta condições 

estruturais para atender a realidade da força de 

trabalho feminina. 

A participação das mulheres no 

mercado de trabalho vem crescendo ao longo 

dos últimos anos, segundo dados divulgados 

pela Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNADC). Em relação à 

distribuição da população ocupada, o Gráfico 

1 expõe as informações para o Nordeste. No 

último trimestre de 2012, os homens 

representavam 59,1% do total de pessoas 

ocupadas no Nordeste, enquanto as mulheres 

expressavam 40,9%. Analisando o último 
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trimestre do ano de 2017, o que se observou foi 

um aumento de 2 pontos percentuais no 

número de mulheres ocupadas, registrando 

42,2% da população ocupada. 

 

Gráfico 1: Nordeste - Pessoas de 14 anos ou 

mais de idade, ocupadas na semana de 

referência, por sexo em 2012 e 2017 (%) 

 
Fonte: PNAD Contínua. Elaboração Própria, 2018. 
 

A estrutura do mercado de trabalho 

expressa os padrões vigentes nas relações 

raciais e de gênero na sociedade brasileira. No 

Nordeste, a maioria das pessoas ocupadas são 

pardas (13.452), seguido por brancos (5.301) e 

pretos (2.706), conforme o Gráfico 2. Razões 

históricas ajudam a entender esta desigualdade 

entre raças, como a colonização e a 

descriminação, refletindo na continuidade 

dessas assimetrias nos dias atuais. Essa 

diferença já se apresenta nas formas de entrada 

nesse mercado, de modo a estruturar as 

oportunidades de vida desses diferentes grupos 

populacionais, refletindo em baixa 

formalização desses trabalhadores e nas 

diferenças salariais.  

É através do mercado de trabalho que 

as pessoas têm acesso à renda, o que também 

não deixa de ser uma forma de se controlar o 

acesso à riqueza. Por isso, a renda torna-se um 

mecanismo de garantia do privilégio branco, 

uma vez que são eles a maioria dos ocupados e 

dos trabalhadores no mercado formal 

ganhando os maiores salários. As mulheres são 

mais impactadas com as desigualdades de 

inserção no mercado de trabalho, mas a mulher 

negra sente muito mais os seus efeitos. É 

necessário saber quem são essas mulheres que 

estão em busca de inserção no mercado de 

trabalho e criar políticas que atuem de forma a 

promover ocupações de qualidade e que, de 

fato, sejam sustentáveis quanto a proporcionar 

direitos e renda para as mulheres.  

 

Gráfico 2: Nordeste - Pessoas de 14 anos ou 

mais de idade, ocupadas na semana de 

referência em 2017 (número de pessoas) 

 
Fonte: PNAD Contínua. Elaboração Própria, 2018. 

Nota: A categoria Total inclui as pessoas de cor ou raça 

amarela, indígena e sem declaração. 

 

Na medida em que as mulheres vão se 

inserindo no mercado de trabalho as 

desigualdades continuam persistindo. Em 
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muitos casos se observa que elas não chegam 

de forma equilibrada aos cargos de lideranças, 

se fazendo necessário a busca por ações ativas 

que permitam que as mulheres tenham 

igualdade de oportunidades em relação aos 

homens.   

Segundo a Carta de Conjuntura do 

Mercado de Trabalho do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA, 2018), o perfil do 

desempregado hoje no Brasil destaca a mulher, 

nordestina e com idade entre 18 e 24 anos. 

Além disso, tem ensino fundamental 

incompleto e mora em regiões metropolitanas. 

Ou seja, apesar dos avanços em relação a 

entrada no mundo da produção e do trabalho, 

ainda há um longo caminho a ser percorrido 

para que haja de fato uma transformação nas 

relações de trabalho. 

O Gráfico 3 apresenta a população 

ocupada com 15 anos ou mais de idade 

segundo a contribuição para a previdência 

social na região Nordeste. O primeiro ponto a 

se destacar é que os homens são maioria tanto 

para os contribuintes como para os não 

contribuintes na previdência, isso porque 

também constituem a maior parte na população 

ocupada e no trabalho formal. Já no que se 

refere às mulheres, 5.371 mil não contribuem 

com a previdência social, o que demonstra as 

carências na cobertura dos direitos do trabalho 

e um número elevado de mulheres na 

informalidade.  

Diante desses aspectos, as 

desigualdades dificultam a inserção da mulher 

na esfera produtiva e do trabalho e repercutem 

na ausência de direitos sociais oriundos do 

trabalho. Não contribuir com a previdência 

social representa a possibilidade de 

precarização no trabalho sob diversos 

aspectos, uma vez que impacta negativamente 

na qualidade do trabalho, na proteção social do 

trabalhador e em déficits de cidadania. 

 

Gráfico 3: Nordeste - Pessoas de 15 anos ou 

mais de idade, ocupadas na semana de 

referência, por contribuição para o 

instituto de previdência no trabalho 

principal e sexo em 2015 (mil pessoas) 

 
Fonte: PNAD Contínua. Elaboração Própria, 2018. 

 

São diversos os aspectos que explicam 

as desigualdades no mercado de trabalho. 

Através dos dados disponibilizados, observou-

se que características como grau de 

escolaridade, cor e atividade produtiva 

influenciam na remuneração. O hiato entre 

salários efetivamente recebidos é mais 

evidente quando essas características são 
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consideradas por gênero. Dessa forma, o 

rendimento médio das mulheres no Nordeste 

para o ano de 2017, de acordo com o Gráfico 

4, alcançou o patamar de R$ 1.314,00, 

enquanto a remuneração dos homens foi de 

R$ 1.508,00, representando uma diferença de 

R$ 194,00. Essa distorção ainda é mais elevada 

nos estados de Pernambuco (- R$ 244,00), 

Sergipe (- R$ 222,00) e Bahia (-R$ 221,00).  

 

Gráfico 4: Nordeste e Estados - 

Rendimento médio por sexo em 2017 (R$) 
 

 Fonte: PNAD Contínua. Elaboração Própria, 2018. 

 

A diferença salarial também pode ser 

observada por cor/raça. No ano de 2017, 

enquanto o rendimento médio de uma pessoa 

ocupada da cor branca era de R$ 2.000,00 na 

região Nordeste, pretos e pardos alcançaram 

um rendimento médio de R$ 1.237 e R$ 1.239, 

respectivamente. Ou seja, o rendimento médio 

declarado por pretos e pardos foi de 

aproximadamente 61% de uma pessoa ocupada 

da cor branca. Os Estados de Sergipe, 

Maranhão e Pernambuco, registraram maior 

disparidade de rendimento de pessoas negras e 

pardas em relação ao rendimento de pessoas 

brancas, como pode ser visto no Gráfico 5. 

 

Gráfico 5: Nordeste e Estados - 

Rendimento médio por cor/raça em 2017 

(R$) 

     Fonte: PNAD Contínua. Elaboração Própria, 2018. 

 

No mesmo ano, as mulheres ocupadas 

na região Nordeste com ensino superior 

completo, declararam rendimento de 

aproximadamente 66% do valor recebido pelos 

homens com o mesmo grau de instrução. A 

análise por estado revelou que apenas as 

mulheres de Sergipe, na condição de 

analfabetas, possuem salários mais elevados 

que os homens (106% do rendimento dos 

homens na mesma condição). Ou seja, exceto 

nessa situação, as mulheres recebem 

relativamente menos que os homens em todos 

os níveis de instrução. Essa diferença ainda é 

mais evidente na medida que se eleva o nível 

de instrução, como pode ser visto na Tabela 1. 

A diferença salarial por grau de 

instrução observada entre homens e mulheres 

pode ser explicada pela taxa de crescimento da 
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renda na medida em que se elevam os anos de 

estudo. No Nordeste, a variação salarial entre 

indivíduos que concluíram o ensino superior 

em relação àqueles que ainda estavam 

cursando foi de 95% para as mulheres, 

enquanto para os homens foi de 102%.  

 

Tabela 1: Nordeste e Estados - Proporção 

do rendimento das mulheres ocupadas em 

relação aos homens, por grau de instrução, 

em 2017 (%) 

 
 Fonte: RAIS. Elaboração Própria 2018. 

 
 

Os Estados que apresentaram maiores 

variações salariais entre as mulheres com 

ensino superior completo (variação entre 

ensino superior completo e incompleto) foram: 

Sergipe (crescimento de 118% no rendimento 

das mulheres e 115% dos homens), Paraíba 

(115% entre as mulheres e 112% entre os 

homens) e Pernambuco (97% mulheres e 86% 

homens). Nos demais estados os homens 

obtiveram maior crescimento salarial ao 

completar o ensino superior quando 

comparado às mulheres na mesma condição. 

No Rio Grande do Norte, a variação salarial 

das mulheres representou 28 pontos 

percentuais abaixo do valor obtido para os 

homens, seguido de Alagoas (-18 pontos 

percentuais) e Ceará (-16 pontos percentuais), 

de acordo com os dados disponibilizados pela 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 

do Ministério do Trabalho (MTE). 

Ao analisar os dados da Tabela 2, 

percebe-se que nos setores da indústria de 

transformação, construção civil, comércio, 

serviços e agropecuária, entre outros, os 

homens são responsáveis pelo maior número 

de ocupações formais, considerados setores 

tradicionais na economia, tanto a nível 

nacional como regional. Somente no setor da 

administração pública, as mulheres 

representaram maioria nas ocupações formais, 

chegando próximo de 60%, tanto para o Brasil 

quanto para o Nordeste.  

 

Tabela 2: Brasil e Nordeste - 

Trabalhadores formais por gênero e por 

setores de atividade econômica em 2017 

(número de pessoas) 

 

   Fonte: RAIS/MTE. Elaboração própria, 2018. 

Masculino Feminino Masculino Feminino

EXTR MINERAL 187.753 24.584 30.896 3.495

IND TRANSF 4.871.897 2.233.309 691.851 261.282

SERV IND UP 345.661 79.766 70.705 14.331

CONSTR CIVIL 1.654.430 184.528 327.322 34.422

COMÉRCIO 5.192.953 4.037.797 951.033 646.693

SERVIÇOS 8.588.634 8.184.011 1.484.497 1.264.130

ADM PÚBLICA 3.816.667 5.378.548 1.025.961 1.491.009

AGROPECUÁRIA 1.254.240 246.812 213.142 32.882

Total 25.912.235 20.369.355 4.795.407 3.748.244

Total das 

Atividades

Brasil Nordeste
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Em 2017, a região Nordeste 

representou cerca de 18,5% do total de 

ocupações formais no Brasil. Considerando a 

participação no emprego formal por gênero, 

56,1% foi composto por homens e 43,9% por 

mulheres no Nordeste. 

Ao comparar os dados do levantamento 

da PNAD Contínua, feito pelo IBGE, em 

atividades econômicas tipificadas por 

femininas, como empregados domésticos, 

magistério e serviços de saúde, a participação 

das mulheres é maior, porém no tocante ao 

rendimento prevalece um indicador favorável 

para os homens. Durante a pesquisa, ficou 

evidente que a população feminina, nordestina 

e negra, apresenta os piores indicadores no 

mercado de trabalho. 

Outro elemento que indica condição de 

desigualdade é a distribuição de horas 

trabalhadas entre as pessoas ocupadas. A 

população negra possui menos horas de 

trabalho em empregos formais, como está 

apresentado no Gráfico 6. Isso ocorre porque 

este é o segmento de trabalhadores que 

apresenta a menor participação no mercado de 

trabalho formal, o que também se reflete sobre 

as mulheres negras com a maior taxa de 

desemprego e o maior nível de informalidade. 

De acordo com os últimos dados 

divulgados pelo IBGE para o terceiro trimestre 

de 2018, a taxa de desocupação no Brasil 

alcançou 11,9%, mas o Nordeste registrou 

14,4%, sendo 13,8% para a população que se 

declarou parda e 14,6% para a população preta. 

No tocante ao gênero, o desemprego foi maior 

entre as mulheres, com 13,6%, e 10,5% para os 

homens (PNADC, 2018). 

 

Gráfico 6: Nordeste - Horas efetivamente 

trabalhadas no trabalho principal das 

pessoas de 14 anos ou mais de idade em 

2017 (média) 

 

     Fonte: PNAD Contínua. Elaboração Própria, 2018. 

 

Analisar as condições das ocupações 

das mulheres no espaço produtivo e do 

trabalho é de extrema importância, tendo em 

vista que o número de famílias chefiadas por 

mulheres quase dobrou entre 1995 e 2015 no 

Brasil, de acordo com dados das PNADs 

(IPEA, 2017).  

Quando se considera os domicílios 

chefiados por mulheres no Nordeste, a taxa de 

crescimento alcançou mais de 194%. A região 

Norte foi a que registrou o maior crescimento, 

sendo quase quatro vezes maior o número de 

domicílios com mulheres como chefes de 

família. As regiões Sul e Centro-Oeste mais do 
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que duplicaram a participação das famílias 

chefiadas por mulheres, enquanto o Sudeste 

apresentou crescimento de 176%.  

No tocante à população branca, no 

Nordeste, foi registrado aumento de 144% de 

mulheres como chefes de família e 216% para 

a população negra. A maior parte das famílias 

lideradas por mulheres encontra-se no setor 

urbano. Na região nordestina, essas mulheres 

registraram crescimento de cerca de 227%, 

enquanto no setor rural o aumento foi de 102%. 

Ao comparar as séries históricas da 

PNAD, esse comportamento dos dados se 

reflete no tempo de contribuição da 

previdência e, devido as condições precárias 

que a população negra encontra no mercado de 

trabalho, os rendimentos são menores e o 

tempo necessário para se aposentar é maior do 

que o verificado para a população branca. 

Assim, essa distinção é agravada ao se 

considerar as condições de contribuição 

previdenciária em termos de gênero e raça, 

tendo em vista que as mulheres negras têm 

menor capacidade de contribuição. 

 

 

4 Considerações finais 

 

A partir do estudo realizado, pode-se 

reconhecer que o mercado de trabalho 

brasileiro não proporciona igualdade de 

oportunidades, dado que o perfil predominante 

das ocupações formais, composto por homens 

brancos, marginaliza uma parcela significativa 

da força de trabalho. A desigualdade está 

presente em todos os âmbitos do emprego. A 

taxa de participação na força de trabalho 

ocupada das mulheres é consideravelmente 

inferior em relação a dos homens, o que indica 

maior ocupação das mulheres em atividades 

informais. Com menos oportunidades no 

mercado de trabalho formal, as mulheres 

buscam a informalidade como sobrevivência e 

se expõem a maiores vulnerabilidades 

socioeconômicas, dado que muitas vezes esses 

trabalhos necessitam de baixa qualificação e 

expõem seus trabalhadores a condições 

insalubres e com baixa remuneração.  

O rendimento é uma variável que 

evidencia a disparidade no mercado de 

trabalho. A discrepância entre salários de 

homens e mulheres é observada não só em 

atividades informais como também no 

mercado formal. As mulheres ganham 

relativamente menos que os homens em grande 

parte das atividades e essa diferença cresce na 

medida em que se eleva a quantidade de anos 

de estudos. Outro aspecto relevante no tocante 

a desigualdade de rendimento é o racial, uma 

vez que trabalhadores da cor branca possuem 

maiores rendimentos que os negros e pardos, o 

que impacta no tempo que os trabalhadores 

negros permanecem no mercado de trabalho, 

assim como no período de contribuição para a 

previdência social. Tal situação demostra a 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

forma como esse grupo está sendo 

negligenciado no mercado de trabalho.  

A partir do recorte do mercado de 

trabalho na região Nordeste, constatou-se que 

mulheres entre 18 e 24 anos, com ensino 

fundamental incompleto e residentes em 

regiões metropolitanas, compõem o perfil da 

mulher nordestina desempregada. Nesse 

contexto, as mulheres negras são as que mais 

sofrem os efeitos de um sistema que exclui e 

priva as oportunidades de desenvolvimento do 

indivíduo na sociedade. Embora o caminho da 

equidade seja longo, reconhecer a 

desigualdade de gênero no mercado de 

trabalho e a importância da participação da 

mulher no desenvolvimento social e 

econômico, rompendo com o caráter de uma 

sociedade patriarcal e conservadora, traz maior 

visibilidade para a realidade das mulheres, 

especialmente as negras e nordestinas, 

contribuindo para se pensar meios de 

incentivar a sua inserção, tendo em vista as 

diferenças sociais que esse segmento 

apresenta. 
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